
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO LUIZ FUX PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
 
 

URGENTE 
 
 
 
 

Autos de Inquérito Policial n.º 4831/STF  
 

SÉRGIO FERNANDO MORO, já devidamente qualificado, vem mui 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por meio de seus advogados adiante assinados, 

requerer e expor o que segue.  

 

1. Em virtude da aposentadoria do Decano do Supremo Tribunal Federal, 

Exmo. Ministro Celso de Mello, relator originário deste caderno investigatório, torna-se necessária 

a redistribuição do feito, considerando a natureza célere do procedimento inquisitorial bem como o 

prazo concedido para o seu término1.   

 

2. Neste sentido, o Regimento Interno desta Suprema Corte, em seus 

artigos 38, inciso III e 68, §1º, autoriza, pelo Presidente do Tribunal, a redistribuição de feitos em 

casos excepcionais, como, a nosso ver, este se revela. Destaca-se: 

 

Art. 38.  O Relator é substituído:  

III  –  mediante redistribuição, nos termos do art. 68 deste Regimento 

Interno;  

 
1 Despacho datado do último dia 05 de outubro: “ 

"(Petições nºs 71.119/2020 e 78.544/2020) DECISÃO: Juntem-se, oportunamente, os inclusos expedientes (Petições nºs 
71.119/2020 e 78.544/2020) aos autos deste procedimento investigatório. 2. Defiro o pedido de prorrogação de prazo formulado 
pela Excelentíssima Senhora Delegada de Polícia Federal que preside este Inquérito, Dra. CHRISTIANE CORREA MACHADO, 
consideradas, de um lado, as razões por ela apresentadas (Petição nº 71.119/2020) e tendo presente, de outro, a expressa 
concordância manifestada pela douta Procuradoria-Geral da República (Petição nº 78.544/2020). Prazo: 30 (trinta) dias. 3. 
Transmita-se cópia da presente decisão ao eminente Senhor Procurador-Geral da República, Dr. AUGUSTO ARAS, e, também, 
à Excelentíssima Senhora Chefe do Serviço de Inquéritos da Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado da Polícia 
Federal (SINQ/DICOR), Dra. CHRISTIANE CORREA MACHADO. Publique-se. Brasília, 28 de setembro de 2020."” 



 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Art. 68. Em habeas corpus, mandado de segurança, reclamação, 

extradição, conflitos de jurisdição e de atribuições, diante de risco 

grave de perecimento de direito ou na hipótese de a prescrição da 

pretensão punitiva ocorrer nos seis meses seguintes ao início da 

licença, ausência ou vacância, poderá o Presidente determinar a 

redistribuição, se o requerer o interessado ou o Ministério Público, 

quando o Relator estiver licenciado, ausente ou o cargo estiver vago 

por mais de trinta dias.  

§ 1º Em caráter excepcional poderá o Presidente do Tribunal, nos 

demais feitos, fazer uso da faculdade prevista neste artigo. 

 

3. Desta forma, partindo da premissa objetiva decorrente da 

aposentadoria do Exmo. Ministro Celso de Mello, o presente Inquérito Policial não possui Relator 

originário a partir da data de hoje, razão pela qual, dentro do permissivo regimental e a pedido da 

parte interessada, neste caso, representada pelo ora peticionário, requer-se a imediata 

redistribuição do feito nos termos dos dispositivos regimentais acima mencionados. 

 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 
 

De Curitiba/PR para Brasília/DF, 13 de outubro de 2020. 
 

 
 
RODRIGO SÁNCHEZ RIOS 
OAB/PR 19.392 
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GUILHERME SIQUEIRA VIEIRA    CARLOS EDUARDO TREGLIA 
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